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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 16-09-2011
N.Refª n.º 108/apd/11

Assunto: arbitrariedade administrativa no Linhó
Ricardo Ferreira está preso no Linhó com o nº 611. Há dois anos que recebe a sua namorada. No Domingo passado foi-lhe recusada a entrada por faltar um documento no processo. Este próximo fim-de-semana a deslocação far-se-á para a entrega do documento alegadamente em falta (mas que nunca tinha feito falta anteriormente). Desse modo – “comer e calar” – são dois fins-de-semana com deslocações em vão à visita.
Esta prática não é pontual. Ou melhor, é arbitrariamente pontual mas recorrente. Não atinge todas as pessoas de uma só vez, mas atinge quase todas, de vez em quando. As queixas são inibidas pelo receio de represálias cuja credibilidade é reforçada pelo facto de a arbitrariedade ser recorrente e impune.

Pede-se aos responsáveis pelos serviços e às instâncias de inspecção que estudem as formas de acabar com tais arbitrariedades humilhantes.
A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento
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